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Resumo 
 
O presente artigo propõe-se a analisar a percepção dos associados na participação das decisões nas assem-

bleias gerais, representados por seus delegados na Cooperativa SICOOB COOPEMATER. Na metodologia, 

utilizou-se o estudo de caso exploratório, as pesquisas Survey e a quantitativa e, como instrumento de coleta 

de dados, o questionário estruturado, enviado pela Internet aos associados da cooperativa. O resultado de-

monstrou que os cooperados estão satisfeitos, sentindo-se participantes das decisões da cooperativa através 

da representação por delegados, entretanto essa participação ainda é muito baixa. Considerando o princí-

pio da gestão democrática pelos associados nos processos de gestão das cooperativas, conclui-se que a edu-

cação cooperativista é uma estratégia que pode trazer consequências positivas na compreensão dos associ-

ados sobre a importância de sua participação em seus diferentes níveis organizacionais e na gestão demo-

crática da cooperativa. 
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Abstract 

This article purpose analyzes the perceptions of member in participation decision at general meetings repre-

sented by their delegates in the cooperative SICOOB COOPEMATER. In the methodology we used the ex-

ploratory case study, the Survey research, quantitative research and how data collected through the struc-

tured questionnaire sent over the Internet to members of the cooperative. The result showed that the cooper-

ative members are satisfied and the sense of participation in cooperative's decisions through the representa-

tion of delegates but participation is still very low. Considering the principle of democratic management by 

the members in the cooperative management processes, it is concluded that cooperative education is a strat-

egy that can bring positive consequences in understanding the associates about the importance of their par-

ticipation at different organizational levels and democratic management cooperative. 
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1. Introdução 

 cooperativismo tem se tornado cada vez 

mais objeto de análise de muitos pesquisa-

dores, por exemplo, Kreimmeier (2010) e 

Filho, Marucci e Oliveira (2008), devido, princi-

palmente, às suas características peculiares. 

Kreimmeier (2010) estudou o crescimento da 

participação de associados jovens no quadro social 

da Cooperativa Languiru. Os resultados da pesquisa 

mostraram que o jovem produtor associa-se à coo-

perativa pela sua credibilidade, pela transparência 

na administração, para poder tomar parte nas deci-

sões da empresa, entre outros motivos. O estudo 

apresentado por Filho, Marucci e Oliveira (2009) 

analisou os fatores de representatividade e partici-

pação como elementos necessários às boas práticas 

de governança em cooperativas de crédito. Os resul-

tados indicaram existir um amplo espaço para de-

senvolvimento da participação nas cooperativas de 

crédito brasileiras. 

A forma de organização e funcionamento de uma 

cooperativa difere muito da de uma empresa co-

mum. Segundo Manica e Schmidt (2012, p. 7), a 

finalidade do cooperativismo “[...] visa a satisfação 

do interesse social, econômico individual ou coleti-

vo do associado para proporcionar a distribuição de 

benefícios obtidos pela atividade cooperativista, de 

forma igualitária e proporcional à participação dos 

associados”. Portanto, o cooperativismo é uma for-

ma de organização que tem como objetivo final o 

desenvolvimento, não somente econômico, mas 

também social dos associados, de suas famílias e da 

comunidade como um todo.  Nesse sentido, há um 

conjunto de princípios cooperativistas, os quais são 

universais, que servem como uma espécie de guia 

para o funcionamento das cooperativas no mundo. 

Um desses princípios é denominado de ‘gestão de-

mocrática pelos cooperados’ , ou seja, as cooperati-

vas são organizações democráticas, controladas por 

seus associados, os quais participam ativamente na 

formulação de suas políticas e na tomada de deci-

sões.  

O ramo crédito no Brasil tem crescido exponen-

cialmente. Meinen e Port (2012) expõem que, de 

1995 a 2011, os ativos das cooperativas cresceram 

9.728% enquanto o Sistema Financeiro Nacional 

(SFN) cresceu 758%. Manter-se em crescimento 

constante, acima da média do mercado, exige que as 

cooperativas de crédito estejam em permanente 

contato com seus associados. 

O Estado do Pará possui 566 cooperativas regis-

tradas no Sistema OCB/SESCOOP-PA (Organiza-

ção das Cooperativas do Brasil/Serviço de Aprendi-

zagem do Cooperativismo do Estado do Pará), com 

um total de aproximadamente 125 mil associados, 

sendo que o ramo crédito representa 7,6% desse 

total, tendo em seu quadro social aproximadamente 

25 mil associados ou 20% de todos os cooperados 

no Estado do Pará.  Em face da importância da ges-

tão participativa no contexto do cooperativismo, o 

presente artigo buscará analisar a percepção dos 

cooperados na participação das decisões por meio 

da representação por delegados nas assembleias 

gerais. Para alcançar esse objetivo geral, foram 

apontadas as seguintes questões norteadoras: a) 

Quais são as principais dificuldades para a partici-

pação dos associados nos processos de decisão? b) 

Que assuntos motivam a participação dos associa-

dos nas assembleias? e c) Que estratégias são de-

senvolvidas para se obter a participação dos associ-

ados nos processos de gestão da cooperativa? 

O presente trabalho justifica-se pela necessidade 

de se compreender as causas da falta de participa-

ção dos associados nos espaços de tomadas de deci-

sões da cooperativa, considerando-se que a gestão 

democrática é um princípio básico para a organiza-

ção e para o funcionamento do ramo crédito. A par-

tir dessas respostas, é que será possível desenvolver 

estratégias para que o associado compreenda seu 

papel de protagonista na gestão da cooperativa. 

A estrutura do texto está constituída de sete se-

ções a partir desta Introdução. Na primeira seção, 

um breve histórico do surgimento do cooperativis-

mo no Brasil e alguns esclarecimentos sobre o ramo 

crédito. A gestão democrática em cooperativas será 

abordada na segunda seção, buscando demonstrar 

como se distinguem das empresas tradicionais. Par-

tindo-se de que o órgão supremo da sociedade coo-

perativa é a assembleia geral, a terceira seção discu-

te as formas de condução dessas assembleias, le-

vando-se em consideração os limites legais e estatu-

tários. Na sequência, será abordada a participação e 

a representatividade dos sócios nas assembleias 

gerais. A metodologia da pesquisa, bem como os 

métodos e procedimentos utilizados, está presente 

na quinta seção. Os resultados e sua discussão são 

apresentados na sexta seção, e, por fim, a conclu-

são. 

 

 

C 
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2. Referencial Teórico 
 

2.1. O cooperativismo no brasil 
 

No Brasil, as mudanças sociais, ocorridas ao fi-

nal do século XIX, como a abolição da escravatura 

e a proclamação da república, criaram um clima 

propício para a discussão do cooperativismo (HO-

LANDA, 2003). A primeira cooperativa que se tem 

registro no Brasil surgiu em Ouro Preto, Minas Ge-

rais, no ramo consumo. A partir deste evento, proli-

feraram as cooperativas de consumo nos Estados de 

São Paulo, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro. Em 

1902, surgiu, em Nova Petrópolis, Rio Grande do 

Sul, por inspiração de um padre jesuíta suíço, The-

odor Amstad, a primeira cooperativa de crédito de 

que se tem notícia no país e que continua em ativi-

dade nos dias de hoje com a denominação de Coo-

perativa de Crédito de Livre Admissão de Associa-

dos Pioneira da Serra Gaúcha Pioneira/RS (PI-

NHEIRO, 2008). 

Contudo, foi na era do presidente Getúlio Vargas 

que se criou uma legislação própria para este tipo 

de organização. Nessa época de reorganização do 

Estado, com o discurso de que a centralização e o 

autoritarismo eram elementos necessários para a 

construção de um novo modelo econômico e políti-

co, é que teve início a implementação de diversas 

políticas e projetos de modernização, entre as quais 

o incentivo ao cooperativismo (MARQUES, 2010). 

O Decreto nª 22.239, de 19 de dezembro de 1932, 

trouxe, no seu artigo 30º, especificações para as 

cooperativas de crédito. Diz o artigo: 

 
As cooperativas de crédito têm por objetivo principal pro-

porcionar a seus associados créditos e moeda, por meio da 

mutualidade e da economia, mediante uma taxa módica de 

juros, auxiliando de modo particular o pequeno trabalho 

em qualquer ordem de atividade na qual ele se manifeste, 

seja agrícola, industrial, comercial ou profissional, e aces-

soriamente, podendo fazer com pessoas estranhas à socie-

dade, operações de crédito passivo e outros serviços cone-

xos ou auxiliares de crédito. 

 

Denota-se que o artigo 30º reconhece as caracte-

rísticas das sociedades cooperativas de crédito e se 

constitui em um marco jurídico de referência para a 

consolidação destas.  O  mesmo decreto, em seu 

artigo 6º, § 8º, dispõe que “É licito dispor nos esta-

tutos que só poderão ser admitidos como associados 

pessoas de determinada profissão, classe ou corpo-

ração”. Para Pinheiro (2008), isso dá amparo às 

cooperativas de crédito mútuo, que passam a exigir 

um vínculo entre os associados. A revogação do 

Decreto nº 22.239/32 ocorreu em 21 de novembro 

de 1966, pelo Decreto-Lei 59, regulamentado pelo 

Decreto nº 60.597, de 19 de abril de 1967, já que a 

Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, havia 

transferido ao Banco Central do Brasil as atribui-

ções incumbidas por lei ao Ministério da Agricultu-

ra, no que concerne à autorização de funcionamento 

e fiscalização de cooperativas de crédito de qual-

quer tipo, as quais se equiparam às instituições fi-

nanceiras. 

Em 1971, é promulgada a Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro, conhecida como a lei do cooperativismo, 

que define a Política Nacional de Cooperativismo e 

institui o regime jurídico das sociedades cooperati-

vas. Em seu artigo 4º, fica estabelecido que as coo-

perativas distinguem-se das demais sociedades pe-

las seguintes características: a) adesão voluntária; b) 

singularidade de voto; c) quórum para deliberação 

da Assembleia Geral, baseado no número de associ-

ados e não no capital; d) área de admissão de asso-

ciados, limitada às possibilidades de reunião, con-

trole, operações e prestação de serviços, e e) outras. 

Com essas características, as cooperativas se con-

vertem em ambientes para prática dos princípios da 

gestão democrática, requerendo, em sua governan-

ça, a criação de mecanismos que fortaleçam a parti-

cipação dos associados e a sua representatividade 

nas principais decisões da cooperativa (VENTURA, 

FILHO e SOARES, 2009). 

 

2.2. Gestão democrática em cooperativas 

 

A participação democrática dos sócios é a carac-

terística mais conhecida do modelo de gestão coo-

perativista e o que a distingue das empresas mer-

cantis ou tradicionais (PINHEIRO, 2008).  A ori-

gem etimológica da palavra participação está em 

particípio, do latim, que significa ter parte na ação.  

Bordenave (1994, p. 22), por sua vez, ressalta que 

participação vem da palavra parte. “Participação é 

fazer parte, tomar parte e ter parte [...]”.  Para o 

autor, essas três expressões se referem a formas 

distintas de participação, com implicações diferen-

tes para as partes envolvidas. Isso indica que é pos-

sível fazer parte sem tomar parte, sendo que a se-

gunda expressão é aquela que se aproxima mais 

intensamente daquilo que o cooperativismo deno-

mina de participação. Daí se deriva à diferenciação 
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entre participação ativa (tomar parte) e passiva (fa-

zer parte). Existe ainda um outro tipo de participa-

ção, denominada de voluntária, em que o grupo é 

criado pelos próprios participantes, os quais defi-

nem sua forma de organização, seus objetivos e 

métodos.  

Bordenave (1994) cita, enquanto exemplo, os 

sindicatos livres, as associações de moradores, as 

cooperativas e os partidos políticos.  Acrescenta 

ainda o autor que, ao se avaliar a participação num 

grupo ou organização, duas perguntas são funda-

mentais: 1) Qual é o grau de controle dos membros 

sobre as decisões? e 2) Quão importantes são as 

decisões de que se pode participar?  Como resposta 

a essas duas perguntas, Bordenave (1994) apresenta 

uma escala que vai da participação à informação: os 

membros de um grupo são apenas informados sobre 

algo, passando pela consulta, a recomendação, a co-

gestão, a delegação, chegando até ao estágio máxi-

mo de participação, denominada de autogestão. A 

autogestão é uma forma de administração participa-

tiva em que os indivíduos têm que trabalhar de for-

ma coletiva em todas as etapas do processo, em 

regime de democracia direta. O indivíduo é dono de 

seu empreendimento e, por isso, cabe-lhe tomar as 

decisões em conjunto com os demais integrantes da 

organização, e sua participação é fundamental, no 

sentido de que o processo participativo impulsiona 

a criatividade dos membros, aumenta a produtivi-

dade, cria uma identidade de grupo, corrige falhas 

gerenciais e direciona novos rumos para o negócio 

(SINGER, 2002). 

Segundo Mattos (2013), dois aspectos importan-

tes devem caminhar concomitantemente na autoges-

tão de uma cooperativa: a) a gestão transparente e 

democrática e, b) a participação ativa dos associa-

dos nas decisões. O simples fato de o cooperado 

entregar sua produção para a cooperativa não cons-

titui cooperação; ela só se constitui quando o sócio 

exerce suas obrigações de dono da cooperativa, 

também se envolvendo nas decisões de sua coope-

rativa. Há necessidade de gestores comprometidos e 

preparados para o gerenciamento da cooperativa, 

mas não lhes cabe somente a tomada de decisão, 

pois a cooperativa deve ser gerida democraticamen-

te pelos associados, ou seja, quem deve decidir o 

futuro do negócio é o cooperado, desde que munici-

ado de informações precisas e fundamentadas, for-

necidas pelos gestores para que a assembleia geral, 

órgão máximo de uma cooperativa, possa decidir 

que rumos tomar no curto, médio e longo prazos. 

A eficiência de uma sociedade cooperativa está 

amparada, principalmente, por seu capital humano. 

Daí a necessidade de repensar a forma de participa-

ção e de conscientização dos cooperados, a fim de 

alcançar a sustentabilidade de um empreendimento 

que precisa conciliar o capital humano e o financei-

ro. Duarte e Vieira (2010) já alertavam de que é 

necessário estimular a participação e apoiar projetos 

que possam contribuir para o desenvolvimento do 

capital humano, porém a participação não ocorre 

somente por meio de assembleia geral; é extrema-

mente importante que o associado tenha uma atua-

ção mais ativa junto à cooperativa. Para isso, é ne-

cessário que as cooperativas criem outros canais de 

participação junto a seus cooperados, estimulando-

os à participação e à compreensão nas assembleias 

(DUARTE e VIEIRA, 2010). 

Os referidos autores apontam a videoconferência 

como uma ferramenta de comunicação que contri-

bui para diminuir a distância geográfica daqueles 

que, normalmente, não teriam condições de partici-

par das assembleias. Esse sistema tecnológico é 

uma metodologia que permite que se trabalhe de 

forma cooperativa, compartilhando informações e 

materiais de trabalho sem a necessidade de locomo-

ção. Em vista do custo-benefício, o recurso é segu-

ro, confiável, confortável e cômodo, podendo se 

tornar mais barato do que se realizar uma assem-

bleia de delegados presencialmente. 

Porém, não basta a simples disseminação de in-

formações. É preciso ousar e planejar a conscienti-

zação para o modelo de representação por delega-

dos. Essa conscientização poderá ser alcançada com 

a educação cooperativista, dirigida para o tema em 

questão. Este desafio é permanente, pois cada regi-

ão, local ou comunidade possui sua cultura, e é ne-

cessário preservá-la. O quinto princípio do coopera-

tivismo enaltece a educação cooperativista ao afir-

mar que “As cooperativas promovem a educação e 

a formação de seus membros, dos representantes 

eleitos e dos trabalhadores, de forma que estes pos-

sam contribuir eficazmente para o desenvolvimento 

de suas cooperativas” (Aliança Cooperativa Inter-

nacional, 1995).  

Portanto, a educação cooperativista passa a ser 

entendida como uma ação cooperativa, de descober-

ta do conhecimento e decorrente de uma socializa-
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ção, uma construção de todos os seus membros 

(BASSO, DUARTE e FLORES, 2012). 
 

2.3. Representação por delegados nas assemblei-

as gerais em cooperativas 
 

A assembleia geral dos associados é o órgão su-

premo da sociedade cooperativa, conforme limites 

legais e estatutários, com competência para decidir 

os negócios relativos ao objeto da cooperativa e 

zelar pelo seu desenvolvimento e defesa. As delibe-

rações definidas neste órgão vinculam todos, ainda 

que ausentes ou discordantes; portanto se faz neces-

sária a efetiva participação dos cooperados. Porém, 

a participação é pouco expressiva. Estudo realizado 

em 2007, pelo Banco Central do Brasil, apontava 

que menos de 10% dos associados haviam partici-

pado da última Assembleia Geral Ordinária (AGO) 

nas cooperativas de crédito brasileiras (VENTURA, 

FILHO e SOARES, 2009). 

De acordo com os autores, as cooperativas que 

optam pelo regime de representação por delegado 

possuem maior representatividade dos associados. 

Esse modelo de representação está previsto no arti-

go 42 da lei máxima do cooperativismo e permite 

que as cooperativas singulares com mais de 3.000 

associados, ou cujos cooperados residam a mais de 

50 Km da sede (âmbito regional, estadual ou nacio-

nal), e que tenham baixa representatividade ou pou-

ca participação efetiva dos associados nas assem-

bleias, utilizem-se deste mecanismo para dirimir as 

dificuldades de representatividade de grupos e de 

participação. Quando for adotada a representação 

por delegados, o estatuto social deve disciplinar 

aspectos como: a) a quantidade de grupos seccio-

nais em que se divide a área de atuação da coopera-

tiva, distribuídos proporcionalmente ao número de 

associados; b) o número de delegados, a época e a 

forma de sua escolha e o prazo de seu mandato (LEI 

5.764/1971, art. 42, § 3º, com a redação dada pela 

Lei 6.981/1982). 

A singularidade do voto nas assembleias gerais 

de delegados (cada delegado disporá de um voto) e 

o quorum mínimo para sua instalação também de-

vem ser contemplados no estatuto, bem como cláu-

sula estabelecendo a extinção desse instituto, quan-

do for constatada a impossibilidade de reunião por 

falta de quorum, caso em que poderá ser necessária 

a redução da área de atuação da cooperativa. 

 Os delegados devem ser associados da res-

pectiva cooperativa e estar no gozo de seus direitos, 

porém não podem exercer cargo eletivo na socieda-

de. O modelo de representação por delegados facili-

ta a coordenação do processo assemblear e melhora 

a interlocução entre gestores e associados, reduzin-

do o custo envolvido. 

 

 

2.4. Participação e representatividade de sócios 

nas assembleias gerais 
 

A participação dos associados ou representantes 

de grupos legítimos nas assembleias pode ser avali-

ada tanto quantitativa, ou seja, pelo número de pre-

senças, quanto qualitativamente, pela sua contribui-

ção ao debate, às deliberações e à tomada de deci-

são (VENTURA, FILHO e SOARES, 2009).  

Os autores também afirmam que, ao participa-

rem do processo de convocação, realização e deli-

beração das assembleias, conferem maior legitimi-

dade ao controle interno, desencadeado pelos me-

canismos de governança corporativa. Embora as 

cooperativas estejam sob o controle e propriedade 

de seus associados, na prática, à medida que esse 

número de cooperados cresce, os integrantes ten-

dem a ceder o controle a um conselho eleito e a 

gestão a um grupo de executivos (BIRCHALL e 

SIMMONS, 2004). 

Por se configurarem sociedades de pessoas, as 

cooperativas devem dispor de mecanismos internos 

de participação e confiança mútua entre os associa-

dos. A participação dos associados na cooperativa é 

condição fundamental para o cumprimento de sua 

missão, pois contribui para uma gestão democrática, 

melhora a fiscalização e aumenta a solidez do negó-

cio, alinhando os interesses internos às expectativas 

dos cooperados. A participação dos associados na 

cooperativa deve ser estimulada com instrumentos 

que lhes possibilitem serem ouvidos e se expressa-

rem. Entre os instrumentos disponíveis, encontram-

se as reuniões periódicas e as pré-assembleias, que 

permitem esclarecer aos associados as atividades e 

os resultados da cooperativa. Dessa forma, está se 

contribuindo para a formação de ambientes adequa-

dos à coleta de suas críticas e propostas, além de 

fornecer o sentimento de pertencimento (VENTU-

RA, FILHO e SOARES, 2009). 

Filho, Marucci e Oliveira (2008) apresentam os 

resultados obtidos em pesquisa realizada pelo Ban-

co Central do Brasil quanto aos aspectos da partici-
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pação e mecanismos de representação nas coopera-

tivas de crédito brasileiras. Segundo a pesquisa, a 

participação dos associados em assembleias é baixa. 

Os resultados demonstraram que a maioria das coo-

perativas possui frequência menor de 10% na as-

sembleia geral. A pesquisa destaca, ainda, que a 

maior participação relativa se dá nas cooperativas 

que optam pelo regime de representação por dele-

gados. Entretanto, no ramo crédito, somente 9,17% 

das cooperativas afirmaram que a participação na 

assembleia ocorre no modelo de representação por 

delegados. 

Ventura, Filho e Soares (2009) realizaram uma 

pesquisa na qual avaliaram os possíveis motivos 

para a baixa participação dos associados em assem-

bleias gerais. Os resultados apontaram para: a) falta 

de confiança do cooperado na administração da 

cooperativa; b) falta de conhecimento do cooperado 

a respeito de importância em participar na assem-

bleia; c) dificuldade no deslocamento da residência 

do cooperado para o local da assembleia; d) falta de 

realização de festividades e sorteios; e) falta de mo-

bilização ou de convite ao associado, entre outros. 

A reversão desse quadro é fundamental, pois é di-

reito e obrigação fundamental do cooperado definir 

os objetivos de sua cooperativa. Atuar de forma 

passiva nas questões de sua organização foge ao 

espírito cooperativista e pode representar riscos 

para a mesma (PINHEIRO, 2008). Como forma de 

estimular a participação e gerar sentimento de per-

tencimento dos associados perante a cooperativa, as 

assembleias regionais ou pré-assembleias são ins-

trumentos fundamentais e funcionais, já que facili-

tam e amadurecem o debate muitas vezes inviável 

no momento da assembleia geral, seja por falta de 

tempo, extensão da pauta, timidez do cooperado, 

centralização do debate, entre outros motivos 

(MARQUES, 2010). 
 

3. Metodologia 
 

3.1 SICOOB COOPEMATER/PA 

 

Fundada em 07 de junho de 1989, a partir de um 

grupo de 36 funcionários da EMATER/PA (Empre-

sa de Assistência Técnica e Extensão Rural) de aju-

da mútua de empréstimos, a Coopemater/SA conta 

em seu quadro social com mais de 800 sócios, dis-

tribuídos em todo o Estado do Pará, sendo a única 

cooperativa neste Estado a utilizar o sistema de de-

legados para as deliberações nas assembleias gerais. 

De 1989 até 12 de março de 2000, a cooperativa 

funcionou nas dependências da EMATER/PA, em 

sala cedida pela empresa. Nesta data, inaugurou a 

sua sede própria, localizada na Avenida Almirante 

Barroso, 4790, na capital do Estado, onde funciona 

até hoje. 

Com a Resolução nº 2.608, de 27 de maio de 

1999, dando possibilidade de associação aos servi-

dores de órgãos afins, o Conselho de Administração 

da COOPEMATER sugeriu a alteração do estatuto 

social da cooperativa para garantir aos empregados 

e servidores de outros órgãos a associação. A apro-

vação ocorreu na 17ª Assembleia Geral Extraordi-

nária (AGE), no ano de 2000. Mais tarde, com a 

criação da Secretaria Especial de Produção do Esta-

do do Pará, fez-se uma nova alteração do estatuto 

social, expandindo a área de ação da cooperativa 

para todo o Estado do Pará, mudando sua denomi-

nação para Cooperativa de Economia e Crédito Mú-

tuo dos Empregados e Servidores dos Órgãos do 

Setor Público Produtivo do Estado do Pará Ltda., 

bem como a inclusão de outros órgãos, que vieram 

a fazer parte do estatuto da COOPEMATER, apro-

vado na 21ª AGE, em março de 2003. 

Em março de 2004, foi aprovada a instituição de 

assembleia geral por delegados em substituição as 

de associados, alteração essa imposta pelo Banco 

Central, que determinava essa modificação ou a 

limitação da área de atuação à região metropolitana 

de Belém/PA. 

Essa imposição foi justificada pelo fato de o Es-

tado do Pará possuir 144 municípios e uma exten-

são territorial de 1.247.954,66 Km², além de ser 

intercortado por diversos rios e afluentes, com uma 

bacia hidrográfica que abrange uma área de 

1.253.164 Km², o que torna demorado e difícil o 

deslocamento de algumas regiões do Estado para a 

capital, Belém, que fica situada no extremo norte do 

Estado, o que limitaria a participação de todos os 

associados nas assembleias gerais, que ocorrem na 

sede da cooperativa, situada na capital do Estado. Já 

em junho de 2012, foi aprovada, em assembleia 

geral conjunta da COOPEMATER e da COOPER-

SAGRI (Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo 

e Serviços da Secretaria de Agricultura do Pará 

Ltda.), a união num processo de incorporação. 

A COOPEMATER, por estar inserida no Siste-

ma Cooperativo de Crédito do Brasil –SICOOB 

BRASIL, padronizou seus normativos e alterou sua 
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denominação no estatuto social, em abril de 2013, 

passando a adotar a nova sigla SICOOB COOPE-

MATER. Portanto, a cooperativa em estudo foi 

escolhida pela sua experiência, desde 2004, na par-

ticipação de delegados em assembleia geral, associ-

ando-se o fato de que se busca analisar se o proces-

so permite efetivamente que os associados se ex-

pressem e sejam ouvidos, promovendo a representa-

tividade e o debate democrático. 

 

3.2. Métodos e procedimentos 
 

A pesquisa exploratória foi realizada uma vez 

que há pouco conhecimento acumulado e sistemati-

zado a respeito da percepção dos associados na par-

ticipação das decisões nas assembleias gerais repre-

sentados por delegados. Utilizou-se a pesquisa Sur-

vey, acompanhada de um estudo de caso. O levan-

tamento (Survey) analisou quantitativamente as 

percepções dos associados do SICOOB COOPE-

MATER de forma direta.  O universo desta pes-

quisa foi constituído da totalidade dos cooperados 

regularmente cadastrados na cooperativa como só-

cios até junho de 2013, cujos e-mails estavam devi-

damente registrados em suas fichas associativas. 

Assim, a amostra da presente pesquisa representou 

aproximadamente 27%, do total de 788 associados, 

ou seja, 215 cooperados. Destes, 175 efetivamente 

responderam às perguntas, integrando 9 das 16 sec-

cionais. Trata-se, pois, de uma amostra não-

probabilística intencional por acessibilidade. Cum-

pre lembrar que todos os respondentes autorizaram 

e permitiram a realização da pesquisa, respondendo 

ao questionário.  

 O questionário utilizou a metodologia da es-

cala de Likert, que é o conceito de avaliação de 

percepção mais indicado nas pesquisas de opinião, 

pois permite medir com maior precisão a forma 

como as pessoas percebem algo (BRANDALISE, 

2005). A escala de Likert, utilizada neste estudo, 

continha cinco opções de resposta unipolar, con-

forme Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Escala de Likert 

 

Escala de Likert Opções de Respostas 

5 Concordo plenamente 

4 Concordo 

3 Concordo parcialmente 

2 Discordo 

1 Discordo plenamente 

Fonte: O autor (2015) 

 

A escolha pela escala de cinco pontos deve-se ao 

fato de que os respondentes têm dificuldade em 

definir seu ponto de vista em uma escala com mais 

de cinco opções de resposta. Significa que, se forem 

fornecidas mais de cinco opções de resposta, as 

pessoas tendem a escolhê-las aleatoriamente, preju-

dicando a importância dos dados. O questionário foi 

composto, inicialmente, pela qualificação do asso-

ciado, onde se identifica o sexo, a escolaridade e a 

seccional a que pertence. Completam o questionário 

dezoito afirmativas. Foi elaborado um pré-teste, 

encaminhado por e-mail a sete cooperados selecio-

nados especificamente para analisarem as prováveis 

dúvidas quanto às questões elaboradas. Após o pré-

teste, o questionário foi enviado, no mês de feverei-

ro de 2014, via e-mail, aos associados. Do total de 

215 e-mails enviados, observou-se, através do Mail 

Delivery Subsystem, que quarenta e-mails não fo-

ram entregues por inconsistência do endereço ele-

trônico ou algum motivo que os pesquisadores des-

conhecem. O questionário não possuía identificação 

por nome, preservando, assim, os respondentes. 

A análise dos dados coletados foi realizada por 

meio de análise estatística (médias gerais, médias 

por grupo de variável e percentagem), considerando 

o escore de resultados da análise de médias da se-

guinte forma: 

 Escore de 1 (um) a 2,9 (dois vírgula nove) com 

necessidade de melhoria; 

 Escore de 3,0 (três) a 3,9 (três vírgula nove) co-

mo satisfatória; e, 

 Escore acima de 4,0 (quatro) como excelente. 
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Esta forma de análise classifica e analisa os re-

sultados obtidos, traduzindo-os em números, opini-

ões e informações. 

 

3.3. Perfil dos participantes 

 

Observou-se que 24% dos cooperados que res-

ponderam ao questionário são do gênero feminino, 

e 76% do masculino, com 60% acima da faixa etá-

ria dos 35 anos de idade. Do total dos respondentes, 

80% têm o ensino superior, em nível de graduação, 

e 20% possuem especialização (Lato Sensu). As 

seccionais com maior percentagem de respondentes 

foram, nesta ordem, Emater Ilhas (45%), Emater 

Central (18%) e Emater Marabá (12%), totalizando 

75% entre as seccionais. As outras quinze seccio-

nais representaram 25% dos respondentes. 

 

4. Análise dos dados 

 

A respeito da primeira afirmativa da pesquisa, 

relacionada à percepção dos cooperados de se senti-

rem participantes nas decisões das assembleias ge-

rais, representados por seus delegados, observou-se 

que a média alcançada (3,3), baseada na escala de 

Likert de cinco pontos de concordância crescente 

ainda é baixa. Buscando dar contraponto a essa po-

sição, na quinta afirmativa, buscou-se saber se a 

representação por delegados não diminui o poder de 

decisão do cooperado nas diretrizes da cooperativa, 

e o resultado médio foi (3,0). Os associados apre-

sentam esse sentimento por entenderem que não 

participam do processo de tomada de decisão da 

cooperativa. Para assegurar a qualidade da repre-

sentação, é fundamental a interlocução entre repre-

sentantes e representados.  Embora os resultados 

não estejam em uma escala de excelência, já é pos-

sível perceber que os apontamentos realizados vão 

ao encontro do que é discutido por Ventura, Filho e 

Soares (2009).  

 Quando afirmam que as pré-assembleias não 

são realizadas (3,4), presume-se que esses não dis-

cutem os assuntos abordados; dessa forma, não há 

participação, pois os delegados não levam as deci-

sões aprovadas pelo grupo da seccional. Conse-

quentemente, os associados não terão nenhuma in-

fluência nas decisões deliberadas nas assembleias 

gerais. Observa-se, aqui, a participação passiva 

enunciada por Pinheiro (2008). 

 A segunda afirmativa procurava verificar a 

percepção dos cooperados sobre o sistema de repre-

sentação por delegados do SICOOB COPEMA-

TER. Para os associados, é a melhor opção para se 

ter representatividade de todas as microrregiões do 

Estado do Pará, devido a sua grande extensão terri-

torial. Ao alcançar a média de (3,6), fica demons-

trada a concordância da maioria de que esse sistema 

é o que permite maior representatividade dos asso-

ciados, uma vez que, se as assembleias gerais fos-

sem realizadas na capital, extremo norte do Estado, 

dificilmente teriam associados de todas as regiões. 

O artigo 42 da Lei nº 5.764/71 se faz presente ao 

admitir a delegação para aquelas cooperativas que 

possuam mais de 3.000 filiados, ou que estejam 

residindo a mais de 50km da sede. 

 O grau de concordância de (3,4) confirmou 

que, para os associados, a melhor forma de delibe-

ração das decisões nas assembleias gerais do SI-

COOB COPEMATER é o sistema delegado, devido 

a sua extensa área de atuação, ratificando, portanto, 

a segunda afirmativa. Se por um lado a participação 

é importante na vida da cooperativa, por outro, um 

volume muito grande de participantes nas assem-

bleias gerais pode dificultar a sua organização e a 

sua própria condução. Os resultados apontam que a 

representação por delegados qualifica a participação 

dos associados, dá sustentação ao negócio e possibi-

lita a racionalização da gestão. 

 A quarta afirmativa – Existe interlocução 

entre delegados e associados representados – e a 

sexta assertiva – Os delegados, nas deliberações de 

decisões nas assembleias gerais SICOOB COPE-

MATER, votam de acordo com o desejo dos asso-

ciados representados apresentaram média de (2,8), 

ratificando a décima oitava afirmativa. Isso denota 

que há necessidade de aproximação dos delegados 

com os associados. Esta quase ausência de interlo-

cução dificulta a condução do processo assemblear, 

aumentando os custos envolvidos, bem como difi-

culta o diálogo e a percepção das necessidades dos 

associados. Assim, mais uma vez, fica claro que o 

debate em assembleias regionais ou pré-assembleias 

é que amadurece o debate (MARQUES, 2010). As 

pré-assembleias nas seccionais são fundamentais 

para legitimar a participação de todos os associados, 

sétima afirmativa, a qual obteve média (4,1), assina-

lando a importância para os associados da realiza-

ção das pré-assembleias de forma a legitimar sua 

participação nas decisões. As pré-assembleias, ante-
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riores às assembleias gerais, de acordo com os res-

pondentes, fortalecem a participação e o ativismo 

dos associados, a fim de discutir os assuntos cons-

tantes na pauta da assembleia.  

A partir da oitava até a décima segunda afirmati-

va, foram analisados os motivos da não participação 

dos associados nas pré-assembleias. A Tabela 2 

apresenta os motivos e as médias. 

Tabela 2 – Motivos de não participação em assembleias gerais 

Motivos Média 

Dificuldade de deslocamento 3,4 

Tempo gasto 2,8 

Não faz diferença ir 2,8 

Confiança na Administração 2,8 

Falta de divulgação 3,1 

Média Geral 2,98 

Fonte: Dados da Pesquisa (2014) 

Fica evidente que os maiores motivos estão na 

dificuldade de deslocamento em um Estado com 

extensão territorial tão vasta e que a cooperativa 

falha na divulgação das pré-assembleias, não alcan-

çando a mobilização necessária para o sucesso do 

evento. Por outro lado, a pesquisa deixa claro que o 

associado deseja participar e não se preocupa com o 

tempo disponibilizado para esse envolvimento. Evi-

dencia, também, que o cooperado tem consciência 

de que é importante sua participação nas delibera-

ções das diretrizes da cooperativa. A COOPEMA-

TER encontra dificuldade na transmissão das in-

formações (comunicação deficiente), não se utili-

zando de veículos como a televisão, o rádio, o jor-

nal, entre outros, para que a disseminação da infor-

mação, no quadro social, se concretize. Porém, em 

alguns quesitos como divulgação em banners, locais 

estratégicos dentro e fora da cooperativa, materiais 

gráficos e site da organização, a comunicação é 

realizada.  Por fim, a sua ausência nas pré-

assembleias não significa a falta de confiança na 

administração do negócio. 

O último bloco de afirmativas (13 a 17) avalia-

ram a razão pessoal que leva os associados às pré-

assembleias nas seccionais. Os dados são apresen-

tados na Tabela 3. 

 

Tabela 3 – Razões Pessoais 

 

Razões pessoais Média 

Eleição com existência de chapa concorrente 3,0 

Decisão sobre rateio das perdas 3,2 

Aprovação das contas e destinação do FATES 3,1 

Festividades e brindes distribuídos 2,6 

Rateio das sobras 3,3 

Média Geral 3,04 

 

Fonte: Dados da Pesquisa (2014) 

 

A Tabela 3 evidencia que o rateio das sobras e 

das perdas, respectivamente, são as principais ra-

zões pelas quais os associados participam de uma 

pré-assembleia. Isso se justifica pelo fato dos coo-

perados serem os donos do empreendimento e pre-

cisarem entendê-lo. Nesse sentido, é necessário que 

a cooperativa desenvolva ferramentas que divul-

guem as pré-assembleias, estimulando a participa-

ção e a compreensão dos cooperados. 

A importância da representação por meio de de-

legados em assembleia geral fica evidenciada em 

parte, ao longo do estudo realizado, ao apontar que, 

na COOPEMATER/PA, a existência do mecanismo 

democrático de participação carece de ajustes. En-

tretanto, com a implementação da representação por 

delegados, toda a área de abrangência da cooperati-

va terá participação efetiva nas decisões, dando-lhes 

maior legitimidade. 
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5. Considerações finais 

 
Este estudo procurou examinar a percepção dos 

cooperados na participação das decisões por meio 

da representação por delegados nas assembleias 

gerais da cooperativa SICOOB COPEMATER. A 

premissa básica desta pesquisa foi a de que a parti-

cipação nas decisões por meio da representação por 

delegados é um fator determinante para uma maior 

representatividade dos associados e para a legitimi-

dade dos processos de controle interno. 

Dada as propostas da investigação em, primei-

ramente, verificar a participação dos associados nas 

decisões da cooperativa, observa-se o baixo interes-

se dos associados por assuntos relacionados à orga-

nização. A participação nas pré-assembleias deve-se 

principalmente à possibilidade de decidirem sobre o 

rateio das perdas e das sobras. 

O motivo principal para a não participação é a 

dificuldade de deslocamento até o local da assem-

bleia, seguido pela falta de divulgação desta pela 

cooperativa. Desenvolver práticas de estímulo à 

representatividade garantirá o avanço nessa área, 

bem como o equilíbrio democrático. 

A ampliação dos espaços de participação direta 

dos associados permitirá que comuniquem seus 

interesses aos representantes e, com isso, sejam 

sensibilizados para as suas demandas e necessida-

des. 

A pesquisa aponta que a cooperativa estudada 

não difere substancialmente dos estudos já realiza-

dos e informados neste texto, ou seja, as semelhan-

ças se mostraram bem mais evidentes do que as 

diferenças. 

De qualquer sorte, vale a pena sugerir estratégias 

que poderão ser utilizadas para melhorar a partici-

pação nas assembleias e contribuir para a aproxi-

mação dos interesses dos representados à ação dos 

representantes. Em termos de ampliação de partici-

pação, sugere-se o uso de videoconferências, permi-

tindo que cada grupo reúna-se sem sair de suas res-

pectivas localidades. 

Por fim, a gestão democrática, a participação e a 

autogestão podem ser consideradas construções 

coletivas capazes de consolidar a participação dos 

associados nas decisões por meio da representação 

por delegados. 
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